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PROVA 2 – DISCURSIVA – 1.
a

 PARTE – TEXTO 1

• Para produzir a dissertação relativa ao Texto 1, que vale trinta pontos, faça o que se pede, usando as páginas correspondentes do
presente caderno para rascunho. Em seguida, transcreva o texto para a respectiva folha de TEXTO DEFINITIVO DO TEXTO 1
da prova discursiva, nos locais apropriados, pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Obedeça aos limites de extensão determinados. Qualquer texto com extensão aquém da mínima de quarenta e cinco linhas será
apenado, e qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de sessenta linhas será desconsiderado.

• Na folha de TEXTO DEFINITIVO DO TEXTO 1, é obrigatória a indicação, no campo próprio, do tema escolhido (1 ou 2).

ATENÇÃO! Nas folhas de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira delas, pois não serão avaliados os
textos que tenham qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

Para elaborar a dissertação correspondente ao Texto 1, escolha um dos temas a seguir.

Tema 1

A preocupação com a aposentadoria é cada vez maior entre os brasileiros. Dados da Associação Nacional da Previdência
Privada (ANAPP) mostram que os investimentos em planos de previdência complementar saltaram de R$ 1,6 bilhão em 1994
para R$ 19,6 bilhões em 2001. 

Além da valorização dos recursos aplicados, grande parte desse crescimento deve-se ao lançamento, há cerca de três anos,
do Plano Gerador de Benefício Livre (PGBL). Os bancos anunciaram-no com animação, e os clientes responderam à altura,
aplicando cada vez mais no produto.

Diante do exposto no texto acima, de caráter unicamente motivador, redija um texto dissertativo, posicionando-se acerca do tema a
seguir:

EVOLUÇÃO DOS PLANOS DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR NO BRASIL.

Em sua dissertação, devem ser contemplados, necessariamente, os seguintes aspectos:

< razões para o aumento dos investimentos em planos de previdência complementar;
< características principais do PGBL;
< importância dos planos de previdência complementar para o sistema financeiro;
< importância dos planos de previdência complementar para a economia brasileira;
< tendências futuras desse mercado.

Tema 2

A Constituição da República dispõe, no caput dos artigos 173 e 174, o que segue.

Art. 173 Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração direta de atividade econômica pelo Estado só será
permitida quando necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei.
Art. 174 Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as funções de
fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado.

Em cumprimento a preceitos constitucionais, especialmente aos constantes dos dispositivos acima transcritos, vem sendo
efetuada, no Brasil, a denominada Reforma do Estado, que tem entre suas finalidades a diminuição da atuação direta do Estado
na realização de atividade econômica e o aumento do grau de participação dos particulares na economia. A Constituição da
República privilegia, pois, relativamente à atividade econômica, a função reguladora do Estado. Nesse contexto, têm sido criadas,
no Brasil, agências reguladoras, quer para disciplinar a prestação de serviços públicos desestatizados, quer para dirigir as atividades
econômicas da iniciativa privada.

Até o presente momento, foram criadas, pela União, várias agências reguladoras, entre elas: Agência Nacional de
Telecomunicações  (ANATEL), Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), Agência Nacional do Petróleo (ANP), Agência
Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), Agência Nacional de Saúde
Suplementar (ANS) e Agência Nacional das Águas (ANA).

Embora disciplinem setores distintos da atividade econômica e dos serviços públicos desestatizados, as agências reguladoras
possuem alguns apanágios comuns, que se podem dizer conceituais, do modelo delineado pelo legislador brasileiro.

Considerando o texto acima, que tem caráter unicamente motivador, redija um texto dissertativo, posicionando-se acerca do tema
seguinte:

AGÊNCIAS REGULADORAS CRIADAS PELA UNIÃO: CARACTERÍSTICAS E FINALIDADES.

Em sua dissertação, devem ser contemplados, necessariamente, os seguintes aspectos:

< natureza jurídica;
< especialização técnica;
< independência;
< poder normativo.
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Atenção! Na folha de TEXTO DEFINITIVO DO TEXTO 1, é obrigatória a indicação do tema escolhido.
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RASCUNHO PARA O TEXTO 1 – 2 / 2
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Atenção! Na folha de TEXTO DEFINITIVO DO TEXTO 1, é obrigatória a indicação do tema escolhido.
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PROVA 2 – DISCURSIVA – 1.
a

 PARTE – TEXTO 2

• Para produzir o discurso relativo ao Texto 2, que vale vinte pontos, faça o que se pede, usando as páginas correspondentes do
presente caderno para rascunho. Em seguida, transcreva o texto para a respectiva folha de TEXTO DEFINITIVO DO TEXTO 2
da prova discursiva, nos locais apropriados, pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Obedeça aos limites de extensão determinados. Qualquer texto com extensão aquém da mínima de quarenta e cinco linhas será
apenado, e qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de sessenta linhas será desconsiderado.

• Na folha de TEXTO DEFINITIVO DO TEXTO 2, é obrigatória a indicação, no campo próprio, do tema escolhido (1 ou 2).

ATENÇÃO! Nas folhas de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira delas, pois não serão avaliados os
textos que tenham qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

O texto a seguir tem caráter unicamente motivador para a redação do discurso referente ao Texto 2, Temas 1 e 2.

WASHINGTON – Sob intensa pressão de um público indignado com as revelações de abusos e falcatruas contábeis em
grandes empresas, que provocaram queda de 20% na Bolsa de Nova York nos últimos dois meses, as duas casas do Congresso
americano aprovaram ontem por ampla maioria a versão final de um projeto de lei contra a corrupção empresarial. 

A nova legislação caminha no sentido oposto à tendência de anos recentes da desregulamentação da economia e introduz
um novo sistema de supervisão para as firmas de contabilidade, cria novos regulamentos a respeito da gestão de empresas de capital
aberto e do mercado de capitais, estabelece um novo tipo de crime financeiro e dobra as penas para executivos condenados por
violações das leis que protegem os acionistas. 

A nova legislação cria uma comissão independente para supervisionar as atividades das firmas que fazem auditoria de
contabilidade de empresas de capital aberto. A comissão, composta por cinco representantes do setor privado — dos quais apenas
dois podem vir de empresas de contabilidade —, atuará sob a Securities and Exchange Commission (SEC), a agência federal que
regula os mercados de capitais. Ela terá poderes para investigar e punir firmas e executivos que pratiquem fraudes contábeis. Até
agora, as empresas de contabilidade eram auto-reguladas. 

A lei acrescenta um novo dispositivo ao código penal americano, tipificando como crime esquemas ou artifícios iniciados
para fraudar acionistas. Ela também dobra as penas máximas por crimes financeiros, que agora podem chegar a 25 anos de cadeia.
Os executivos-chefes e os executivos-financeiros de empresas não poderão mais alegar ignorância de erros ou fraudes em
balancetes, como vários fizeram em escândalos recentes, pois a nova lei os obriga a certificar pessoalmente as declarações
financeiras a suas empresas. Há, também, medidas para proteger analistas de bancos de investimentos que ousam fazer uma
avaliação negativa de uma empresa cliente da instituição para a qual trabalham. 

Próceres conservadores chegaram a afirmar que a introdução de medidas de regulamentação das atividades das empresas
que fazem a auditoria da contabilidade de empresas de capital aberto, bem como de certos aspectos da gestão das companhias com
ação em bolsa, agravaria a crise de confiança do mercado. Porém, foram convencidos pela Casa Branca a mudar rapidamente de
idéia e acabaram concordando com a essência da lei, depois de uma das mais rápidas negociações de diferenças entre projetos de
lei aprovados nas duas casas do Congresso. 

A conversão do próprio Bush às medidas mais duras propostas pelos democratas para coibir as fraudes contábeis só
aconteceu depois de duas tentativas malsucedidas que ele fez para tentar acalmar o mercado — e quando sua credibilidade, e a
de seu vice-presidente, Dick Cheney, já haviam sido postas em xeque por revelações de que ambos podem ter-se envolvido, como
empresários do setor de energia no Texas, nos anos 80 e 90, em algumas das práticas que estão na origem da atual onda de
escândalos corporativos. 

O secretário do Tesouro, Paul O’Neill, que há duas semanas declarou sua oposição a vários aspectos centrais da lei,
manifestou-se ontem “deliciado” com o acordo entre as duas Casas. O’Neill, que foi duramente criticado nas últimas semanas por
ter-se omitido diante da crise de confiança dos investidores, fazendo uma longa viagem pela Europa e Ásia no momento em que
o mercado estava em queda livre, afirmou que não tem intenção de renunciar e permanecerá no cargo “enquanto o presidente sentir
que estou contribuindo para o crescimento da economia”. 

O’Neill acrescentou que o momento que a economia americana vive, “de desconexão entre o mercado de ações e o poder
produtivo fundamental da economia”, já aconteceu no passado. “Com o tempo, o mercado voltará a focalizar os fundamentos da
economia”, afirmou ele, em um discurso à Associação Nacional da Indústria. 

Empenhado em sinalizar um novo ativismo do governo na repressão aos crimes corporativos, Bush embarcou em uma
estratégia de endurecimento. A prisão dos acionistas principais e ex-executivos de uma das maiores operadoras de TV a cabo do
país foi coreografada exatamente com o propósito de sublinhar a nova determinação da Casa Branca de reprimir os crimes
corporativos.

Paulo Sotero. Congresso dos EUA aprova lei contra fraude

empresarial. In: Estado de S. Paulo, 26/7/2002 (com adaptações).
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Para elaborar o discurso parlamentar correspondente ao Texto 2, escolha um dos temas a seguir.

Tema 1

EVOLUÇÃO DOS DIREITOS DOS ACIONISTAS MINORITÁRIOS

NA LEGISLAÇÃO SOCIETÁRIA NO BRASIL NO SÉCULO XXI.

Redija um discurso parlamentar, posicionando-se acerca do tema acima e abordando, necessariamente, os seguintes aspectos:

< alterações ocorridas na Lei n.o 6.404/1976 no presente século:

– direitos que têm sido ampliados e proteção ao acionista minoritário;

– ampliação do poder dos controladores.

< tendência de alterações em tramitação no Congresso Nacional:

– o objeto das alterações quanto aos minoritários;

– grupos de pressão em prejuízo dos minoritários.

Tema 2

EFICÁCIA E EFICIÊNCIA DOS ATUAIS SISTEMAS DE AUDITORIA INDEPENDENTE.

Redija um discurso parlamentar, posicionando-se acerca do tema acima e abordando, necessariamente, os seguintes aspectos:

< diagnóstico das razões técnicas na área de auditoria que objetivamente contribuíram para os problemas ocorridos em,

exatamente, duas grandes empresas inseridas no mercado de capital dos Estados Unidos da América;

< sugestões que contribuiriam para minimizar tendência ou evitar a repetição de situações semelhantes.
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RASCUNHO PARA O TEXTO 2 – 1 / 2
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Atenção! Na folha de TEXTO DEFINITIVO DO TEXTO 2, é obrigatória a indicação do tema escolhido.
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RASCUNHO PARA O TEXTO 2 – 2 / 2
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Atenção! Na folha de TEXTO DEFINITIVO DO TEXTO 2, é obrigatória a indicação do tema escolhido.


